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Resumo: Este arƟ go pretende situar a aprendizagem colaboraƟ va, cujo referencial teórico assenta 
na concepção construƟ vista da aprendizagem. Essa concepção privilegia o senƟ do e a sua cons-
trução, sendo que a aprendizagem é a “construção de senƟ do”. O ambiente de aprendizagem 
adquire uma nova importância no quadro desta abordagem, nomeadamente na contextualização 
das aprendizagens e nos processos de parƟ cipação do indivíduo na comunidade, através dos quais 
se desenvolvem práƟ cas colaboraƟ vas. Nessa perspeƟ va as conceções construƟ vistas assumem 
parƟ cular relevo no quadro atual da intervenção educaƟ va e da práƟ ca pedagógica.
Palavras-chave: construƟ vismo; teoria sociocultural; aprendizagem colaboraƟ va; zona de desen-
volvimento proximal; competências.

Abstract: This arƟ cle intends to situate collaboraƟ ve learning, whose theoreƟ cal reference is 
based on the construcƟ vist concepƟ on of learning. This concepƟ on privileges meaning and its 
construcƟ on, and learning is the “construcƟ on of meaning”. The learning environment acquires a 
new importance in this approach, namely in the contextualizaƟ on of learning and in the processes 
of individual parƟ cipaƟ on in the community through which collaboraƟ ve pracƟ ces are developed. 
In this perspecƟ ve the construcƟ vist concepts assume parƟ cular importance in the current moment 
of educaƟ onal intervenƟ on and pedagogical pracƟ ce.
Keywords: construcƟ vism; sociocultural theory; collaboraƟ ve learning; zone of proximal 
development; competences.

Resumen: Este arơ culo pretende situar el aprendizaje colaboraƟ vo, cuyo referencial teórico 
se basa en la concepción construcƟ vista del aprendizaje. Esta concepción privilegia el senƟ do 
y su construcción, siendo que el aprendizaje es la “construcción de senƟ do”. El ambiente de 
aprendizaje adquiere una nueva importancia en el marco de este enfoque, en parƟ cular en 
la contextualización de los aprendizajes y en los procesos de parƟ cipación del individuo en la 
comunidad, a través de los cuales se desarrollan prácƟ cas colaboraƟ vas. En esta perspecƟ va las 
concepciones construcƟ vistas asumen parƟ cular relieve en el cuadro actual de la intervención 
educaƟ va y de la prácƟ ca pedagógica.
Palabras clave: construcƟ vismo;, teoría sociocultural; aprendizaje colaboraƟ vo; zona de 
desarrollo proximal; competencias.
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1 INTRODUÇÃO

Algumas teorias de aprendizagem fundamentam e contribuem para a com-
preensão da aprendizagem cooperaƟ va, das quais destacamos: o ConstruƟ vismo 
e aprendizagem autorregulada de Piaget; a Teoria Sociocultural (baseada na in-
tersubjeƟ vidade e na zona de desenvolvimento proximal de Vigotsky) e ainda a 
teoria da Flexibilidade CogniƟ va (conhecimento situado, aprendizagem cogniƟ va, 
aprendizagem baseada na resolução de problemas e conhecimento distribuído).

Essas teorias perspeƟ vam o indivíduo enquanto agente aƟ vo que intencio-
nalmente constrói o conhecimento num contexto signifi caƟ vo, rebatendo a visão 
tradicional do processo de ensino-aprendizagem.

Dada a sua importância na contextualização e enquadramento da aprendiza-
gem cooperaƟ va e colaboraƟ va, decidimo-nos pela sua referência no âmbito dessa 
refl exão que começa por clarifi car os pressupostos do construƟ vismo, em que se 
inclui a Teoria Sociocultural de Vygotsky. Segue-se a apresentação da Teoria da 
Flexibilidade CogniƟ va enquanto processo construƟ vo, emergente de situações e 
contextos específi cos. A importância das novas funções adstritas ao professor no 
quadro da perspeƟ va construƟ vista da aprendizagem é o fundamento para a sua 
referência no âmbito deste arƟ go. Terminamos com as referências bibliográfi cas, 
que orientaram as leituras e análises.

2 O CONSTRUTIVISMO 

O construƟ vismo, como explicação psicológica, tem as suas raízes na psi-
cologia e epistemologia genéƟ ca, presentes nos trabalhos de Piaget e seus co-
laboradores (COLL, 1996) e ganhou grande projeção a parƟ r “da nova ciência da 
mente” (GARDNER, 1983) e da adoção quase generalizada dos enfoques cogniƟ vos, 
sobretudo a parƟ r da década de setenta (ambos citados por COLL, 2004a, p. 36). 

A visão construƟ vista do psiquismo humano é comparƟ lhada atualmente 
por numerosas teorias do desenvolvimento, da aprendizagem e de outros pro-
cedimentos psicológicos do âmbito da psicologia da educação. O recurso aos 
princípios construƟ vistas do funcionamento psicológico para compreender os 
processos de desenvolvimento, da aprendizagem e educacionais, como também 
para elaborar e fundamentar propostas de inovação e de melhoria na educação, 
é já uma práƟ ca comum (COLL, 2004b).
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Piaget defendeu uma perspeƟ va construƟ vista para a educação, decorrente 
dos seus pressupostos epistemológicos “conhecer o objeto é operar sobre ele e 
construir sistemas de transformações que sobre ele se exercem” (PIAGET, 1977, 
p. 39).

Os seus postulados apresentam um sujeito que vai construindo os seus 
conhecimentos, determinando assim um novo entendimento relaƟ vamente às 
aprendizagens escolares. Ao enfaƟ zar a natureza construƟ va e aƟ va do conheci-
mento, o autor transfere para o sujeito o protagonismo central na aquisição de 
novos conhecimentos. Este seleciona as informações que lhe chegam do mundo 
exterior, fi ltrando-as e dando-lhes senƟ do. A aprendizagem é, pois, um processo 
interaƟ vo, que se desenvolve entre o aluno e o meio envolvente. Essa interação 
constante entre o sujeito e a realidade-realizada por meio da assimilação e da 
acomodação permite, ao mesmo tempo, a construção de novos esquemas e da 
própria realidade (SALVADOR et al., 2000).

Piaget reconhece ainda a existência de fatores responsáveis pela mudança 
no desenvolvimento. A maturação (fator biológico que abre a possibilidade do 
desenvolvimento enquanto condição necessária para o mesmo), a experiência 
com os objetos e a experiência com as pessoas são imprescindíveis para explicar 
o desenvolvimento. O autor evoca outro fator endógeno, a equilibração enquanto 
processo de autorregulação (COLL; MARTI, 2004).

Para Flavell (1985), a equilibração envolve tanto a assimilação, tendência 
para interpretar novas situações em função das estruturas cogniƟ vas existentes, 
como a acomodação, tendência para adaptar as estruturas cogniƟ vas para que 
estas produzam conhecimentos de acordo com o mundo exterior.

Dessa forma, o indivíduo apercebe-se do mundo em função das operações 
cogniƟ vas que foi desenvolvendo e assimila novas informações a parƟ r do contacto 
com o mundo. Mas, se as operações cogniƟ vas não forem sufi cientes para que 
uma dada situação seja compreendida com êxito, dá-se um confl ito cogniƟ vo, que 
desencadeia uma refl exão conducente à construção de novas estruturas cogniƟ vas 
permiƟ ndo a ultrapassagem da difi culdade surgida. Esse processo, designado por 
acomodação, permite a resolução do confl ito e a restauração de um novo estado 
de equilíbrio (CANAVARRO, 1999).

Ainda segundo Piaget, o desenvolvimento do indivíduo processa-se por 
etapas que ocorrem numa sequência invariante. A classifi cação referida pelo autor 
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aponta para 4 etapas, iniciando-se o processo de desenvolvimento pelo estágio 
sensório-motor (de 0 a 2 anos), segue-se o estágio pré-operatório (de 2 a 6 anos), o 
estágio das operações concretas (de 6 a 11 anos) e estágio das operações formais 
(de 11 a 15 anos) (CANAVARRO, 1999).

A teoria dos estágios, ao descrever uma série de etapas de desenvolvimento 
correspondentes às capacidades e à maneira de atuar mais representaƟ vas das 
crianças de diferentes idades, permite situar um aluno, de acordo com o seu es-
tágio de desenvolvimento e nível de competência, e ainda apreciar o que é capaz 
ou incapaz de fazer e de aprender (SALVADOR et al. 2000).

Em síntese, os estudos de Piaget acerca da construção do mundo pela crian-
ça são um marco de referência obrigatório, com grandes implicações na práƟ ca 
pedagógica da atualidade. Para o autor, o sujeito constrói o seu conhecimento, e 
tudo o que aprende depende do que já sabe. Essa perspeƟ va contrasta com a ideia 
de que o aluno era uma tábula rasa que podia ser ampliada por instrução direta.  

A teoria piageƟ ana pressupõe, assim, a realização pelos alunos de tarefas 
que conduzam à descoberta de situações novas através da parƟ cipação aƟ va dos 
sujeitos na construção do seu conhecimento. Essas tarefas incluem-se em pro-
cessos alargados de instrução direcionados para a consciencialização, por parte 
do aluno, dos limites das suas abordagens em relação aos problemas formulados, 
promovendo-se confl itos cogniƟ vos a resolver pela consecução de novos equilí-
brios (CANAVARRO, 1999).

3 A TEORIA SOCIOCULTURAL DE VYGOTSKY

Vygotsky foi o primeiro autor a perspeƟ var a construção do conhecimento 
como um processo social complexo, mediado pelo contexto sociocultural e his-
tórico da criança, inserindo-se numa corrente construƟ vista designada por cons-
truƟ vismo social (SILVA, 1994; PIRES, 2002, citados por FONTES; FREIXO, 2004).

Ambas as teorias desenvolvidas por Piaget e Vygotsky enfaƟ zam a interação 
entre o meio externo (social) e a criança. No entanto, enquanto Piaget valorizou 
o aspeto psicossocial, Vygotsky realçou a importância do contexto sociocultural 
no signifi cado atribuído às aƟ vidades do indivíduo. Para esse autor, o ambiente 
e os indivíduos interagem e encontram-se vinculados por uma relação dialéƟ ca 
que os torna independentes, admiƟ ndo que os processos sociais mais elevados 
têm origem na cultura e na aƟ vidade social (MIR, 1998).
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Dessa forma, Vygotsky apresentou um novo conceito de desenvolvimento, 
concebido como um processo de interiorização de instrumentos e sinais, median-
te a transformação dos sistemas de regulação externa em meios de regulação 
interna e de autorregulação, através de um contexto de relação e interação com 
o meio e os outros. Mas esse processo só ocorre se os instrumentos, os sinais e 
os símbolos forem incorporados pela criança, em função do seu grau de desen-
volvimento anterior, com o objeƟ vo de evolução. O autor idenƟ fi ca assim, dois 
níveis de desenvolvimento: o actual e o potencial (SOUSA, 2005).

Nessa perspeƟ va, aprendizagem difere de desenvolvimento, e é concebida 
como um processo social complexo, culturalmente organizado, especifi camente 
humano, universal e necessário ao processo de desenvolvimento. Este precede 
à linguagem, convertendo-se naturalmente um processo no outro; deixa de ser 
individualista para ser social e facilitador da aprendizagem dos outros. A aprendi-
zagem desperta um conjunto de processos internos que operam apenas quando 
os alunos interagem com os colegas ou com o professor. Esses processos, uma 
vez interiorizados, fazem parte das conquistas evoluƟ vas dos alunos (FONTES; 
FREIXO, 2004).

Canavarro (1999) reforça que a aprendizagem não é conceptualizada como 
resposta a esơ mulos, exige autorregulação e construção de estruturas conceptuais 
através de refl exão e abstração, e os problemas não são vistos como resolúveis 
através do armazenamento dum conjunto de respostas/soluções. A resolução 
de um dado problema dependerá do ser este encarado como um problema do 
próprio sujeito, perspeƟ vado como obstáculo ao progresso e à possibilidade de 
aƟ ngir um determinado objeƟ vo.

Para Vygotsky, o homem é por natureza um ser sociável, e a sua relação com 
o mundo não é direta, mas mediada. Esse processo de mediação é fundamental, 
na medida em que a parceria permiƟ rá que o indivíduo aceda a um novo estádio 
de desenvolvimento com mais facilidade do que se o Ɵ vesse de fazer isoladamen-
te. O indivíduo não é um ser isolado, mas profundamente social e só no social 
se desenvolve mais facilmente. Para Vygotsky, os fenómenos intra-psicológicos 
começam por ser, previamente, inter-psicológicos e abrem caminho a uma con-
sideração do indivíduo psicológico, não como ser isolado, mas profundamente 
enraizado socialmente (FINO, 1999).
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3.1 A Zona de Desenvolvimento Proximal

Na interação social, concreƟ za-se a “Zona de Desenvolvimento Proximal” 
(ZDP), que varia com a cultura, a sociedade e a experiência do indivíduo. Esse con-
ceito foi introduzido por Vygotsky que defi niu como: “It is the distance between the 
actual developmental level as determined by independent problem solving and the 
level of potenƟ al development as determined through problem solving under adult 
guidance or in collaboraƟ on with more capable peers” (VYGOTSKY, 1978, p. 86).

A zona de desenvolvimento proximal caracteriza a diferença entre o que a 
criança é capaz de alcançar por conta própria e o que é capaz de conseguir com 
a ajuda do professor (VYGOTSKY, 1996). Nesse senƟ do:

A ideia de ZDP de Vygotsky sugere a existência de uma “janela de apren-
dizagem” em cada momento do desenvolvimento cogniƟ vo do aprendiz 
individualmente considerado, janela essa que pode ser mais ou menos 
estreita. Por analogia, pode considerar-se que, num grupo de aprendizes 
todos diferentes e únicos, não existe uma única “janela de aprendizagem”, 
mas tantas quantos os aprendizes e todas tão individualizadas quanto eles. 
(FINO, 1999, p. 3).

Enquanto o conceito de nível de desenvolvimento intelectual permite uma 
caracterização retrospeƟ va do desenvolvimento, o conceito de ZDP potencia uma 
defi nição prospeƟ va do desenvolvimento do sujeito (SOUSA, 2005).

Segundo Fontes e Freixo (2004), a ZDP é um espaço teórico que tem origem 
na interação entre o professor (ou o par mais capaz) e o aluno, em função do 
conhecimento sobre a tarefa proposta e dos saberes e recursos uƟ lizados pelo 
professor. O que o aluno realiza com assistência de outra pessoa mais sabedora 
(professor ou colega mais capaz) será realizado no futuro, pelo aluno, sem neces-
sidade de assistência. Em cada aluno não existe somente uma ZDP, mas inúmeras 
zonas que se vão criando em função das tarefas que o aluno tem de realizar.

Em suma, realçamos alguns aspetos da teoria de Vygotsky, nomeadamente, a 
importância da interação, visto que as mais elevadas funções mentais do indivíduo 
emergem de fenómenos sociais. Outro aspeto reporta-se à afi rmação de que o 
uso de sistemas de signos (que são ferramentas simbólicas culturalmente cons-
truídas e parƟ lhadas, como a linguagem) medeia a interação entre os indivíduos 
e entre estes e o seu envolvimento (WERTSCH, 1993, citado por FINO, 2001). É 
a parƟ r dessas interações que se formam os processos sociais e psicológicos hu-
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manos. A refl exão sobre a zona de desenvolvimento proximal, considerado como 
espaço de interação entre o aprendiz e o tutor ou par mais apto, e sobre o modo 
como este postulado esclarece, dá novo senƟ do e novo élan à ação do professor 
e à importância da sua ação como fator potencial do desenvolvimento cogniƟ vo 
do aluno. Daqui emerge a ideia de que, na mente de cada aprendiz, podem ser 
exploradas “janelas de aprendizagem”, durante as quais o professor pode atuar 
como guia do processo de cognição, até o aluno ser capaz de assumir o controlo 
metacogniƟ vo. É, pois, crucial a intervenção dos pares mais aptos, que, num 
processo de encorajamento da interação horizontal, podem funcionar também 
como agentes metacogniƟ vos (FINO, 2001, p. 286).

4 A TEORIA DA FLEXIBILIDADE COGNITIVA

Uma das mudanças mais signifi caƟ vas nas teorias contemporâneas da 
aprendizagem propõe que o conhecimento seja perspeƟ vado não como uma 
representação abstrata e descontextualizada situada na mente, mas como um 
processo construƟ vo que emerge de situações e contextos específi cos (BROWN 
et al., 1989; LAVE et al., 1991, citados por DIAS, 2000). Os ambientes que emer-
gem dessa nova concepção caracterizam-se pela: “fl exibilidade dos processos 
de aprendizagem, pela decisão individual sobre os materiais a trabalhar, pela 
idenƟ fi cação dos objeƟ vos a aƟ ngir e pela defi nição de uma estratégia pessoal 
para a construção e experienciação das situações e contextos de produção de 
conhecimento” (DIAS, 2000, p. 154).

Segundo o mesmo autor, a valorização da fl exibilidade e do princípio da 
construção do conhecimento no processo de aprendizagem assume-se assim 
como uma dimensão central na abordagem construƟ vista da educação. Nessa 
abordagem, o signifi cado é imposto ao mundo em vez de exisƟ r no mundo inde-
pendentemente de nós (perspeƟ va objeƟ vista). Assim, ao destacar a importância 
do papel central do aluno na construção da signifi cação através da experiência, a 
abordagem construƟ vista valoriza o quadro conceptual de desenvolvimento dos 
ambientes de aprendizagem orientados para e pelo aluno.

A Teoria da Flexibilidade CogniƟ va visa à representação e aprendizagem de 
assuntos complexos e tem, por fi nalidade, promover a fl exibilidade cogniƟ va, que 
consiste na capacidade de o sujeito, quando se depara com uma situação nova, 
ser capaz de reestruturar o conhecimento para a resolver (CARVALHO et al., 2003).
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Também para Spiro e Jehng (1990), a fl exibilidade cogniƟ va é a capacidade 
de reestruturar as representações do conhecimento individual em ordem à sua 
transferência e uƟ lização numa nova situação. Para os mesmos autores, a teoria 
da fl exibilidade cogniƟ va é uma teoria da instrução, da representação e da apren-
dizagem parƟ cularmente adequada aos ambientes hipertexto.

CogniƟ ve fl exibility involves the selecƟ ve use of knowledge to adapƟ vely fi t 
the needs of understanding and decision making in a parƟ cular situaƟ on: 
the potenƟ al for maximally adapƟ ve knowledge assembly depends on ha-
ving available a full representaƟ on of complexity to draw upon as possible. 
(SPIRO et al., 1988, p. 378).

O desenvolvimento dessa teoria enquadra-se na abordagem construƟ vista 
e é orientado para as difi culdades de aquisição do conhecimento avançado em 
domínios complexos e mal estruturados, assim como para a promoção da capa-
cidade de transferência do conhecimento (DIAS, 2000).

A fl exibilidade cogniƟ va é, pois, a capacidade de reestruturar, de forma es-
pontânea, o próprio conhecimento, com o intuito de responder às necessidades 
de mudança. Tratando-se de uma referência para a organização da informação em 
ambientes pouco estruturados, assume parƟ cular relevo no quadro da perspeƟ va 
construƟ vista da aprendizagem e do conhecimento.

5 MUDANÇAS NO PAPEL DE PROFESSOR

As propostas construƟ vistas propõem alterações ao funcionamento das 
escolas e ao papel do professor no processo de construção do conhecimento dos 
alunos, que não se limita unicamente à organização de aƟ vidades e a situações 
de aprendizagem susceơ veis de favorecer uma aƟ vidade mental construƟ va dos 
alunos, rica e diversa. O papel do professor surge, nesse contexto, mais complexo 
e decisivo, já que, além de proporcionar aƟ vidades mentais construƟ vas, ricas e 
diversas, este terá de orientá-las e guiá-las na direção assinalada pelos saberes e 
formas culturais selecionados como conteúdos de aprendizagem. 

A perspeƟ va tradicional, no ensino formal, considerava uma profunda se-
paração entre aluno, sujeito que aprende, e o professor, sujeito que ensina. Essa 
visão baseada em modelos de ensino, orientados por uma concepção objeƟ vista 
da aprendizagem, desvaloriza os aspetos ligados à autonomia e responsabilização 
do aluno no processo de aprendizagem e, ainda, o papel dos meios e instrumentos 
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que suportam a sua construção das representações do conhecimento e, fundamen-
talmente, o ambiente de aprendizagem. “O modelo de transmissão da informação 
do professor para o aluno não é sufi ciente numa sociedade onde o conhecimento 
muda rapidamente, e as habilidades necessárias no trabalho e nas nossas vidas 
sociais estão a tornar-se cada vez mais complexas” (BATES, 1995, p. 17). 

No quadro de referência construƟ vista, o papel tradicional do professor 
desloca-se para novos espaços de ação e de desenvolvimento da relação entre 
o professor e o aluno no processo de ensino-aprendizagem, sendo o professor 
invesƟ do das funções de facilitador, acompanhante e tutor das aƟ vidades do 
aluno (DIAS, 2000).

Para o mesmo autor, estas alteração do papel do professor resulta da evolu-
ção das conceções centradas no professor para as conceções centradas no aluno, 
do modelo centrado na transmissão para o modelo orientado pelo processo de 
construção, no qual o conhecimento é situado e a formação da signifi cação é 
revesƟ da de uma dimensão social na parƟ lha e colaboração entre pares.

Assiste-se, portanto, a uma redefi nição dos papéis do professor e do aluno, 
sendo que este se assume como aprendente autónomo e responsável, libertando-
-se do poder centralizado no professor. Os novos papéis do professor e do aluno 
misturam-se e idenƟ fi cam-se ao adquirirem uma responsabilidade conjunta. O 
ambiente de sala de aula transforma-se, assim, num ambiente promotor da cons-
trução do conhecimento e da necessidade de aprender de uma forma constante 
e permanente (D’IGNAZIO, 1992, citado por DIAS, 2000).

Dessa forma, e segundo Garner, Bednarz e Ulanovskaya (1996), compeƟ rá 
ao professor a realização de uma análise lógica prévia do conteúdo visado e das 
ações por ele exigidas. Essa análise consƟ tui um quadro de referência estruturado, 
dentro do qual a apresentação do ensino pode ser facilitada. A tarefa do professor 
é bastante circunscrita (a escolha dos problemas a apresentar é bem precisa, assim 
como a análise do “modo de ação generalizado” que se procura desenvolver). O 
procedimento deve ser realizado pela criança. Não pode haver imposição direta 
de um modelo pelo professor, mas sim um processo de modelização que deve 
ser aƟ vado e estabelecido pela própria criança, a parƟ r dos problemas propos-
tos. Para o professor, a difi culdade situa-se ao nível da sua intervenção, que deve 
suscitar a refl exão sobre a aƟ vidade de aprendizagem e não enfaƟ zar a resposta 
ou o resultado.
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Nesse contexto epistemológico, o professor, na sua práƟ ca pedagógica, dará 
enfoque ao desempenho do aluno. Tentando aƟ ngir um modelo de conhecimento 
viável para este, o professor interpela-o no senƟ do da resolução das situações/
problema, dando-lhe condições para que veja que o seu modelo prévio de co-
nhecimento é inúƟ l (para resolução do problema) e, dessa forma, esƟ mulando-o 
para a construção de um novo, mais asserƟ vo para aquele contexto.

Assim, a aƟ vidade cogniƟ va dos alunos é, no início, regulada socialmente 
pelo professor (adulto mais capaz) num processo de interação conjunta; segue-se 
a redefi nição do problema em que há um aumento gradual da responsabilidade 
do aluno sobre a aƟ vidade pretendida. Por fi m, passa-se da regulação externa à 
autorregulação, da resolução conjunta de problemas à resolução independente, 
pelo aluno, com o professor sempre presente para interações específi cas (FONTES; 
FREIXO, 2004).

O aluno é assim invesƟ do de novos papéis, prevendo-se para este um de-
sempenho aƟ vo na construção do conhecimento, na autonomia e autocontrolo 
da progressão na aprendizagem, incluindo uma maior e signifi caƟ va implicação 
da experiência e conhecimento individual na formação de novas representações, 
transformando a aprendizagem numa verdadeira expansão da rede semânƟ ca do 
aluno (JONASSEN; GRABINGER, 1990).

Ou seja, o professor deverá centrar-se na promoção do desenvolvimento 
cogniƟ vo dos alunos, sendo essa situação possível apenas se ocorrer uma in-
terferência posiƟ va na ZDP, promovendo-se, desse modo, uma aprendizagem 
interaƟ va. O modelo educacional adotado deverá enfaƟ zar o desenvolvimento 
de determinadas competências: habilidades comunicaƟ vas, trabalho em equi-
pa, procura e assimilação de novos conhecimentos e a parƟ cipação aƟ va na 
sociedade.

6 A APRENDIZAGEM COLABORATIVA

UlƟ mamente temos assisƟ do ao aparecimento da designação aprendizagem 
colaboraƟ va, expressão que pode, ou não, cobrir um conceito semelhante ao de 
aprendizagem cooperaƟ va. O dicionário da língua portuguesa defi ne a palavra 
cooperar como sendo um operar em simultâneo. Trata-se de agir junto com al-
guém, enfi m, colaborar. Já colaborar é trabalhar com o outro em qualquer obra, 
é um cooperar (CASANOVA, 2002).
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Esses termos “cooperar e colaborar”, podendo ser considerados sinónimos, 
apresentam, contudo, dimensões diferentes. Colaborar tem maior amplitude e é 
mais vasto do que cooperar. 

EfeƟ vamente, enquanto se publicavam inúmeros estudos sobre a aprendi-
zagem cooperaƟ va, começava a ser usado um termo aparentemente sinónimo 
– aprendizagem colaboraƟ va. Atualmente, os termos cooperação ou colaboração 
são usados de forma indisƟ nta por alguns autores, apesar de exisƟ r alguma con-
trovérsia na sua uƟ lização. Por isso, e para tornar clara a disƟ nção entre os termos 
em questão, é importante destacar a discussão que os envolve. 

Para Panitz (1996), colaboração é uma fi losofi a de interação e esƟ lo de 
vida pessoal, orientada para o diálogo entre o aluno e o currículo, a parƟ r do 
qual se defi nem os interesses e os objeƟ vos da aprendizagem. Cooperação é 
uma estrutura de interações desenhada com o fi m de facilitar o cumprimento 
de um objeƟ vo.

O mesmo autor reforça ainda que o modelo cooperaƟ vo é mais estruturado, 
centrado no professor, que é o centro da autoridade, em oposição à aprendizagem 
colaboraƟ va, em que ocorre a transferência da autoridade para os alunos que 
parƟ lham entre si a responsabilidade.

Também Dillenbourg et al. (1996) e Dillenbourg (1999) consideram exisƟ r 
um espaço conceptual de diferenciação entre as propostas da aprendizagem coo-
peraƟ va e da aprendizagem colaboraƟ va. Enquanto os modelos de aprendizagem 
cooperaƟ va baseiam-se numa distribuição do trabalho entre os parƟ cipantes no 
grupo, a colaboração supõe o envolvimento mútuo dos parƟ cipantes num esforço 
coordenado e síncrono na resolução da tarefa ou problema. 

Assim, a proposta funcional que Dillenbourg (1999) avança é a de uma de-
fi nição bastante ampla do que será a aprendizagem colaboraƟ va – uma situação 
em que duas ou mais pessoas aprendem ou tentam aprender algo em conjunto 
– de forma a abranger as várias abordagens possíveis.

Na perspeƟ va contemporânea, os modelos colaboraƟ vos incidem sobre o 
grupo e as interações socialmente construídas através do suporte digital, sendo 
uƟ lizada de forma indisƟ nta, por alguns autores, 

Para LiƩ leton e Hakkinen (1999), a colaboração envolve a construção do 
conhecimento através da interação com outros indivíduos e caracteriza-se pelo 
trabalho em equipa que segue um determinado objeƟ vo. Ou seja, o trabalho co-
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laboraƟ vo envolve mais do que uma simples divisão da tarefa, que é a principal 
caracterísƟ ca do trabalho cooperaƟ vo.

A aprendizagem colaboraƟ va é um processo educaƟ vo em que grupos de 
alunos trabalham em conjunto tendo em vista uma fi nalidade comum, assumin-
do-se como uma excelente abordagem à aprendizagem em equipa. Baseia-se 
na parƟ cipação aƟ va e na interação com pares e professores. Os ambientes de 
aprendizagem colaboraƟ va deverão ser ricos e esƟ mulantes do crescimento in-
dividual e do grupo.

Na opinião de Freitas e Freitas (2003), desde que estejam claramente di-
ferenciados colaboração e cooperação, os dois termos podem ser usados, mas 
nunca como se fossem sinónimos. A cooperação acontece quando há divisão do 
trabalho entre os parƟ cipantes, como uma aƟ vidade em que cada indivíduo é res-
ponsável por uma porção da resolução do problema. A colaboração caracteriza-se 
pela parƟ cipação mútua dos parƟ cipantes, num esforço coordenado, para juntos 
resolverem o problema.

Dada a importância crescente da implementação de uma “cultura de co-
laboração” nas nossas escolas, que deverá ser alargada a toda a comunidade 
educaƟ va, a ideia de que a aprendizagem em colaboração é possível deverá ser 
defendida. Por outro lado, para que essa cultura de colaboração se consolide, é 
importante que existam momentos em que se possa aprender cooperaƟ vamente 
(FREITAS; FREITAS, 2003).

No quadro atual de desenvolvimento de competências cooperaƟ vas, opta-
mos pela sua referência numa perspeƟ va de enquadramento da própria apren-
dizagem cooperaƟ va.

7 A APRENDIZAGEM COOPERATIVA

Arends (1995, p. 367) defi ne cooperação como as “acƟ vidades nas quais as 
pessoas trabalham juntas para aƟ ngirem objecƟ vos comuns ao grupo”. Já para 
Kagan (1994, p. 31) trata-se:

CooperaƟ ve learning promotes higher achievement than compeƟ Ɵ ve and 
individual learning structures across all age levels subject areas, and almost 
all tasks. This conclusion is based on a number of major literature reviews 
including those of David and Roger Johnson (1981) who conducted a meta-
-analysis on 122 achievement-related studies and Robert Slavin (1983b) 
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who analyzed 46 controlled research studies which were conducted for 
an extended Ɵ me in regular elementary and secondary school classrooms.

A aprendizagem cooperaƟ va defi ne-se como o trabalho em equipa, orga-
nizado e estruturado, que permite que os alunos executem tarefas em conjunto 
e obtenham melhores resultados (FREITAS; FREITAS, 2003).

Outro autor, Pujolás (2001), ao referir-se ao conceito de aprendizagem coo-
peraƟ va, defi ne-o como um recurso ou estratégia que tem em conta a diversidade 
dos alunos dentro de uma mesma turma, onde se privilegia uma aprendizagem 
personalizada. Os alunos deverão cooperar para aprender, em detrimento de uma 
aprendizagem individualista e compeƟ Ɵ va.

Para Johnson e Johnson (1999), cooperar signifi ca trabalhar em grupo para 
alcançar determinados objeƟ vos, procurando-se resultados posiƟ vos para cada 
um e para todos os elementos do grupo. Ou seja, as aƟ vidades de aprendizagem 
cooperaƟ va deverão permiƟ r que os objeƟ vos dos elementos do grupo estejam 
interligados, de modo que cada elemento só possa alcançar os seus objeƟ vos se, 
e só se, os outros conseguirem alcançar os seus.

Nesse Ɵ po de organização, os parƟ cipantes aƟ ngem o seu objeƟ vo na me-
dida em que os outros também consigam aƟ ngir os seus; os sucessos de cada um 
benefi ciam os demais membros do grupo, com quem interagem cooperaƟ vamente 
para conseguir objeƟ vos estreitamente vinculados entre si.

Numa abordagem conceptual mais genérica, para Mir (1998) a aprendiza-
gem cooperaƟ va engloba um conjunto de processos de ensino que partem da 
organização da turma em grupos de trabalho mistos e heterogéneos, consƟ tuídos 
por um pequeno número de elementos que trabalham em conjunto, de forma coo-
peraƟ va na resolução de problemas, culminando na construção do conhecimento.

Estes autores defendem ainda que, na sociedade atual, caracterizada pela 
compeƟ Ɵ vidade, é fundamental o desenvolvimento de competências cooperaƟ vas 
e de socialização que permitam a construção do conhecimento, tendo por base 
o aprender a aprender. Podendo revesƟ r confi gurações muito diversas, Sanches 
(1994, p. 31) adverte: “A Aprendizagem CooperaƟ va diferencia-se de outros mo-
delos não só pela sua fi losofi a própria, mas também, porque posiciona os alunos 
no centro das aƟ vidades leƟ vas a ser realizadas por pequenos grupos”.

Em oposição à aprendizagem clássica, centrada na reprodução social, 
os efeitos sociais da aprendizagem cooperaƟ va poderão assumir uma função 
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equilibradora, que visa à adaptação do indivíduo a estatutos e papéis sociais, ou 
mesmo a uma função produtora e transformadora, que desenvolve nos alunos 
competências de produção e transformação, enquanto agentes sociais (BESSA; 
FONTAINE, 2002). 

7.1 Breve perspetiva histórica

Os contributos de pedagogos do século XIX e os estudos experimentais de 
psicólogos de meados do século XX revelam algumas vantagens desse Ɵ po de 
aprendizagem. Em países anglo-saxónicos, como nos EUA e Inglaterra, começa a 
despertar o interesse pelos métodos aƟ vos na educação. Dessa forma, no século 
XXI, a aprendizagem cooperaƟ va ganha força, com vista ao desenvolvimento de 
uma educação democráƟ ca e para a cidadania, à concepção de escola inclusiva e 
à uƟ lização das tecnologias de informação e comunicação (SANTOS, 2007).

Alguns autores, como Bessa e Fontaine (2002), Freitas e Freitas (2003), 
Johnson e Johnson (1994), referem que o movimento que está na base da apren-
dizagem cooperaƟ va teria surgido nos EUA, e se inspira na fi losofi a de Dewey, 
muito embora grandes pedagogos europeus do século XIX tenham já salientado 
as vantagens do trabalho em grupo, segundo Herbart, Froebel e Pestalozzi. 

Já na segunda metade do século XX, a preocupação com o desenvolvimento 
social levou Dewey (1963) a defender que, para viverem em sociedade, os indi-
víduos necessitavam de experienciar os processos democráƟ cos na escola e no 
interior dos grupos-turma, verdadeiros “microcosmos” da vida em sociedade. 
Para isso era fundamental: a) a sala de aula promover a democracia; b) os alunos 
relacionarem-se desde cedo com outros alunos, de forma cooperaƟ va. São essas 
condições que estão na génese da aprendizagem cooperaƟ va (BESSA; FONTAINE, 
2002).

Nas úlƟ mas décadas, o número de estudos realizados sobre a aprendizagem 
cooperaƟ va tem crescido exponencialmente, sobretudo a parƟ r dos anos setenta, 
com a publicação dos trabalhos dos irmãos Johnson e Johnson e cujos resultados 
são muito coincidentes. 

Numa percentagem signifi caƟ va de casos, os alunos em ambientes onde se 
praƟ ca a Aprendizagem CooperaƟ va têm melhores resultados em diversos 
aspectos da vida escolar: ganham mais moƟ vação pelo estudo, aƟ ngem um 
nível de conhecimentos mais elevado e ajustam-se melhor socialmente. 
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Adicionalmente, a invesƟ gação verifi cou que os alunos com difi culdades 
de aprendizagem também obƟ nham melhores resultados se integrados em 
grupos onde se praƟ casse a aprendizagem cooperaƟ va. (FREITAS; FREITAS, 
2003, p. 8).

7.2 Fundamentação teórica
A aprendizagem cooperaƟ va assenta nos princípios do ConstruƟ vismo, de-

fendidos por Vygotsky, e pelas teorias construcionistas de Papert. EfeƟ vamente, 
a teoria de Vygotsky atribui à escola um novo e importante papel na construção 
do conhecimento e tem-se consƟ tuído como quadro de referência para muitas 
invesƟ gações, com destaque para Johnson e Johnson, que a uƟ lizaram na inves-
Ɵ gação sobre a aprendizagem cooperaƟ va. 

Se pensarmos na teoria socioconstruƟ vista de Vygotsky, podemos ver que 
a Aprendizagem CooperaƟ va encontra a sua explicação teórica em alguns 
conceitos desta teoria, como por exemplo o conceito de zona de desenvol-
vimento proximal, de aprendizagem social, e da importância dos adultos no 
desenvolvimento dos alunos. (FONTES; FREIXO, 2004, p. 26).

Ser capaz de aprender, relacionar-se e cooperar com os outros assume 
parƟ cular destaque, no quadro de uma complexidade crescente das condições 
sociais da existência humana. Nesse contexto, a escola, enquanto espaço de 
aprendizagem e formação, tem um papel importante na valorização dos aspetos 
sociais da aprendizagem, concretamente a aprendizagem para uma vivência de-
mocráƟ ca (BESSA; FONTAINE, 2002). 

O princípio genérico de suporte a estas teorias baseia-se no facto de a inte-
racção entre os alunos, sobretudo se em grupos pequenos, dever favorecer 
uma aprendizagem mais rica através do diálogo, que necessariamente esƟ -
mulará o aparecimento de níveis de pensamento mais elevados (pensamento 
críƟ co) […]. (FREITAS; FREITAS, 2003, p. 14).

Segundo os mesmos autores, os resultados da práƟ ca da aprendizagem co-
operaƟ va que têm sido generalizadamente mencionados por muitos autores são: 

1. Melhoria da aprendizagem; 
2. Melhoria das relações interpessoais; 
3. Melhoria da autoesƟ ma; 
4. Melhoria das competências no pensamento críƟ co;
5. Maior capacidade em aceitar as perspeƟ vas dos outros; 
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6. Maior moƟ vação intrínseca; 
7. Maior número de aƟ tudes posiƟ vas para com as disciplinas estudadas, a 

escola, os professores e os colegas; 
8. Menos problemas disciplinares, dado exisƟ rem mais tentaƟ vas de reso-

lução dos problemas de confl itos pessoais; 
9. Aquisição das competências necessárias para trabalhar com os outros; 
10. Menor tendência para faltar à escola.
Os estudos também demonstraram a efi ciência da aprendizagem coopera-

Ɵ va ao nível académico:
[…] a introdução de estruturas cooperaƟ vas de aprendizagem leva a me-
lhorias ao nível dos resultados escolares (Johnson & Johnson, 1985, 1990; 
Johnson Maruyama, Johnson, Nelson & Skon, 1981; Johnson & Johnson, 
1995; Slavin, 1983, 1996). Ora, sabendo-se que existe uma forte correlação 
entre os resultados escolares num dado domínio académico e o auto-con-
ceito nesse respecƟ vo domínio, será de esperar que à eventual e previsível 
melhoria dos resultados escolares dos alunos esteja associada uma melhoria 
do seu auto-conceito. (BESSA; FONTAINE, 2002, p. 108).

Para os autores o espaço cooperaƟ vo é naturalmente menos hosƟ l e 
constrangedor do que o tradicional, precisamente porque não há compeƟ ção. 
Numerosos estudos demonstraram, de uma forma geral, o sucesso da aprendi-
zagem cooperaƟ va, relaƟ vamente a outras estruturas de aprendizagem, inde-
pendentemente do sexo, da etnia e da competência académica, uma vez que os 
ganhos dos alunos mais competentes e menos competentes são semelhantes.

Arends (1995) resume as principais caracterísƟ cas da aprendizagem coo-
peraƟ va do seguinte modo: a) O trabalho em equipa; b) A formação de equipas 
heterogéneas consƟ tuídas por alunos de níveis, sexos e raças diferentes; c) Os 
sistemas de recompensa orientados para o grupo, e não para o indivíduo. Com 
a aprendizagem cooperaƟ va, pretende-se promover um melhor desempenho 
do aluno nas tarefas escolares, ao benefi ciar todos os alunos que se envolvam 
num projeto comum. Outro aspeto importante diz respeito a uma aceitação mais 
alargada de pessoas pertencentes a outras raças e/ou confi ssões religiosas dife-
rentes. Isto porque a aprendizagem cooperaƟ va cria oportunidades aos alunos de 
trabalharem de forma independente em tarefas comuns, aprendendo a aceitar-
-se mutuamente, permiƟ ndo a aprendizagem de competências de cooperação e 
colaboração, cada vez mais importantes na sociedade.
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Outros estudos experimentais que compararam os resultados obƟ dos 
aplicando as três perspeƟ vas pedagógicas (cooperaƟ va, compeƟ Ɵ va e individual) 
concluíram que houve um aumento na moƟ vação, uma melhoria no clima da sala 
de aula e um desenvolvimento das competências sociais quando se optou pela 
aplicação do modelo cooperaƟ vo (FONTES; FREIXO, 2004).

Nesse modelo, existem cinco elementos basilares, que são interdependen-
tes entre si, e que caracterizam o trabalho cooperaƟ vo e ajudam a estruturar a 
aprendizagem em cooperação. 

1. A interdependência posiƟ va, que se refere à importância que cada ele-
mento do grupo deve senƟ r relaƟ vamente à sua contribuição para o 
trabalho do grupo; 

2. A interação face a face, que se caracteriza pela entre ajuda entre os dife-
rentes elementos do grupo durante a realização do trabalho; 

3. A avaliação individual/responsabilização pessoal pela aprendizagem, ou 
seja, todos os alunos devem ser avaliados individualmente, e a avaliação 
do grupo deve ter em conta as avaliações individuais;

4. O uso de skills interpessoais, caracterizado pelo saber estar em grupo;
5. A avaliação do trabalho de grupo, em que os alunos devem ser capazes 

de analisar os seus resultados. (JOHNSON; JOHNSON, 1994).
A formação dos grupos é outro ponto central na aprendizagem coopera-

Ɵ va. Formar equipas dependerá sempre das aƟ vidades e das competências já 
adquiridas, embora o número de membros do grupo também seja determinante. 

Kagan (1994) defende que o número ideal é de quatro alunos porque per-
mite a duplicação das linhas de comunicação e a heterogeneidade, considerada 
como um dos critérios fundamentais.

 Para Johnson e Johnson (1999), o número de elementos deverá variar entre 
dois a quatro, no entanto os autores referem que, quanto maior for o número de 
elementos consƟ tuintes do grupo, maior é o número de práƟ cas interpessoais 
e grupais a desenvolver para concreƟ zar as diferentes interações, o que nem 
sempre é muito fácil. 

Outro aspeto a ter em conta é a formação das equipas, que deverá ser 
orientada pelo professor evitando dessa forma, a exclusão dos menos aceites 
pela turma. Na consƟ tuição dos grupos deverão ainda considerar-se outros ele-
mentos como: o equilíbrio entre rapazes e raparigas, o nível de rendimento, a 
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capacidade de interagir e de realizar determinadas tarefas, como a capacidade 
de liderança.

Marreiros et al. (2001 citando Slavin (1995); Johnson e Johnson (1987), 
defendem que a formação de grupos mistos de alunos relaƟ vamente ao 
sexo, à raça e ao aproveitamento escolar, são pressupostos essenciais para 
o sucesso durante a aquisição de conhecimentos inerentes às matérias 
escolares. (FONTES; FREIXO, 2004, p. 36).

Quanto aos métodos referidos nos estudos sobre a aprendizagem coopera-
Ɵ va, eles são diversos e variados, indo desde os mais prescriƟ vos e concretos até 
aos muito conceptualizados e fl exíveis. Essa diversidade contribuiu para a grande 
difusão e uso da aprendizagem cooperaƟ va nas escolas e noutros contextos de 
aprendizagem. Freitas e Freitas (2003) apresentam uma listagem dos métodos 
de acordo com o seu aparecimento:

1. Aprendendo Juntos e Sozinhos (início dos anos 60)
2. InvesƟ gando em grupo (meados dos anos 70)
3. Controvérsia ConstruƟ va (meados dos anos 70)
4. Classe Jigsaw (fi m dos anos 70)
Aprendizagem em equipas de estudantes
5. Teams-Games-Tournaments-TGT (início dos anos 70)
6. Students Team Achievement Divisions-STAD (fi ns dos anos 70)
7. Team Accelerated InstrucƟ on-TAI (início dos anos 80)
8. CooperaƟ ve Integrated Reading and ComposiƟ on-CIRC (fi ns dos anos 80)
9. Instrução Complexa (início dos anos 80)
10. Estruturas de Aprendizagem CooperaƟ va (fi m dos anos 80).
A aprendizagem cooperaƟ va apresenta-se, entre as tendências decorrentes 

do novo paradigma educacional emergente como uma das teorias mais marcan-
tes. Os sucessos alcançados descritos nos estudos que foram apresentados nos 
úlƟ mos anos permitem-nos concluir que a aprendizagem cooperaƟ va poderá 
enquadrar mesmo um novo modelo de educação, que perspeƟ ve novos rumos, 
novos desafi os para a aprendizagem e para o futuro da escola. 
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